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TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N° ...../..., QUE FAZEM ENTRE SI A
E , nos termos abaixo aduzidos:

PREAMBULO:

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ATALAIA DO NORTE/AM, com sede na Estrada Augusto Luzeiro, 65
— Bairro Centro, CEP n° 69.650 — 000 na cidade de Atalaia do Norte/Estado do Amazonas, inscrito(a) no CNPJ
sob 0 n° 04.530.713/0001-18, neste ato representada pelo Sr. DENIS LINDER ROJAS DE PAIVA, Prefeito
Municipal, no uso da competéncia que lhe foi atribuida pela Lei Organica Municipal, doravante denominado
simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado, o XXXXXXXXX, inscrita no CNPJ n® XXXXXXXXX,
sediada na XXXXXXXXX, n® XX, Bairro XXXXX, XXXXX/XX, neste ato representado por XXXXXXXXX,
portador (a) do CPF n® XXXXXXXXX, daqui por diante designado simplesmente CONTRATADA, ¢ em
observancia as disposi¢des da Lei Federal n® 14.133/2021 e da Instrugao Normativa SEGES/ME n° 75, de 2021,
demais legislacdo aplicavel, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Concorréncia de
Licitacio n°. ... ..., mediante as clausulas e condi¢des a seguir enunciadas:

1. CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO (art. 92, I e II)

1.1. O objeto do presente instrumento € a contratagdo de .........cccceeveeennene. , nas condi¢des estabelecidas no
Termo de Referéncia.

1.2 Objeto da contratacao:

ITEM | ESPECIFICACAO UND. QUANT. | VALOR UNITARIO | VALOR TOTAL

1

Nota explicativa: A tabela acima é meramente ilustrativa, devendo ser ajustada conforme o caso concreto.

1.2.1 Detalhamento do objeto (caso ocorra a necessidade)

1.3. Sao anexos a este instrumento e vinculam esta contratacdo, independentemente de transcrigao:

1.3.1. O Termo de Referéncia que embasou a contratacao;

1.3.2. O Edital de Licitag@o, a Autorizacdo de Contratagdo Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletronica, caso
existentes;

1.3.3. A Proposta do Contratado; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLAUSULA SEGUNDA - VIGENCIA E PRORROGACAO.

2.1 O prazo de vigéncia da contrata¢do é de ...........ouvnun.... contados do(@) ...........cccceueeenn.. ,
prorrogavel por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n°® 14.133/2021.

2.1.1 A prorrogagdo de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as
condigoes e os pre¢os permanecem vantajosos para a Administra¢do, permitida a negociagdo com o contratado.
3 CLAUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUCAO E GESTAO CONTRATUALIS (art. 92,
1V, VII e XVIII)

3.1 O regime de execugdo contratual, o modelo de gestdo, assim como os prazos e condi¢des de conclusio,
entrega, observacdo e recebimento definitivo constam no Termo de Referéncia, anexo a este Contrato.

4 CLAUSULA QUARTA - SUBCONTRATACAO

4.1. A subcontratagdo depende de autorizagdo prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se a
subcontratada cumpre os requisitos de qualificagcdo técnica necessarios para a execucdo do objeto.
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4.1.1. O contratado apresentara a Administragdo documentagdo que comprove a capacidade técnica do
subcontratado, que sera avaliada e juntada aos autos do processo correspondente.

4.2. E vedada a subcontratagdo de pessoa fisica ou juridica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem
vinculo de natureza técnica, comercial, econdmica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 6rgdo ou
entidade contratante ou com agente publico que desempenhe funcdo na contratagdo ou atue na fiscalizagdo ou
na gestdo do contrato, ou se deles forem conjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por
afinidade, até o terceiro grau.

5 CLAUSULA QUINTA —- PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

5.1 PRECO

5.1.1 O valor total da contratag¢do é de RS.......... (....)

5.1.2  No valor acima estdo incluidas todas as despesas ordinarias diretas e indiretas decorrentes da execugao
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administracdo, frete, seguro e outros necessarios ao cumprimento integral do objeto da
contratacao.

52 DA DOTACAO ORCAMENTARIA (art. 92, VIII)

5.2.1 A presente despesa correra a conta da Dotacdo Orgamentaria:

Unidade Orcamentaria:

Dotac¢ao Orcamentaria:

Elemento de Despesa:

Fonte:

5.2.2 A dotaglo relativa aos exercicios financeiros subsequentes serd indicada apds aprovacdo da Lei
Orcamentaria respectiva e liberacao dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

5.3 FORMA DE PAGAMENTO

5.3.1 O pagamento sera realizado através de ordem bancaria, para crédito em banco, agéncia e conta corrente
indicados pelo contratado.

5.3.2 Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancéria para
pagamento.

5.4 PRAZO DE PAGAMENTO

5.4.1 O pagamento serd efetuado no prazo maximo de até ..... (....) dias, contados do recebimento da Nota
Fiscal/Fatura.

5.4.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o orgdo contratante atestar a
execucdo do objeto do contrato.

5.4.3 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serao atualizados monetariamente
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizagcdo, mediante aplicacdo do indice de
correcdo monetaria.

5.5 CONDICOES DE PAGAMENTO

5.5.1 A emissdo da Nota Fiscal/Fatura serd precedida do recebimento definitivo do objeto da contratagdo,
conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referéncia.

5.5.2  Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante devera comunicar a empresa para que emita a
nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

5.5.3 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessarios e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissdo;

c) os dados do contrato e do 6rgdo contratante;

d) o periodo respectivo de execugdo do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retengdes tributarias cabiveis.
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5.5.4 Havendo erro na apresentacdo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstancia que impega a liquidacdo da
despesa, o pagamento ficara sobrestado até¢ que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipdtese,
0 prazo para pagamento iniciar-se-a apos a comprovacao da regularizagdo da situacdo, ndo acarretando qualquer
onus para o contratante;

5.5.5 A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovag@o da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-/ine ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sitios eletronicos oficiais ou a documentacdo mencionada no art. 68 da Lei n°
14.133/2021.

5.5.6 Previamente a emissdo de nota de empenho e a cada pagamento, a Administragdo devera realizar
consulta ao SICAF para: a) verificar a manutencdo das condi¢des de habilitacao exigidas no edital; b) identificar
possivel razdo que impega a participagao em licitagdo, no dmbito do 6rgao ou entidade, proibi¢ao de contratar
com o Poder Publico, bem como ocorréncias impeditivas indiretas.

5.5.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situacdo de irregularidade do contratado, sera providenciada sua
notificagdo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias tUteis, regularize sua situagdo ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do contratante.
5.5.8 Niao havendo regularizagdo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante devera
comunicar aos Orgdos responsaveis pela fiscalizagdo da regularidade fiscal quanto a inadimpléncia do
contratado, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus créditos.

5.5.9 Persistindo a irregularidade, o contratante devera adotar as medidas necessarias a rescisdo contratual
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

5.5.10 Havendo a efetiva execug@o do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente, até que se decida
pela rescisdo do contrato, caso o contratado ndo regularize sua situagdo junto ao SICAF.

5.5.11 Quando do pagamento, sera efetuada a retengdo tributaria prevista na legisla¢do aplicavel.
5.5.11.1Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serdo retidos na fonte
os percentuais estabelecidos na legislacdo vigente.

5.5.12 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n® 123, de
2006, ndo sofrera a retengdo tributaria quanto aos impostos e contribuicdes abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficara condicionado a apresentacdo de comprovacao, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributario favorecido previsto na referida Lei Complementar.

5.6 ANTECIPACAO DE PAGAMENTO

5.6.1 A presente contratagdo permite/ndo permite a antecipag¢do de pagamento ......... (parcial/total),
conforme as regras previstas no presente topico.

5.6.2 O contratado emitira recibo/nota fiscal/fatura/documento idoneo/... correspondente ao valor da
antecipagdo de pagamento de RS ...... (valor por extenso), tdao logo ... (incluir condicionante — ex: seja assinado
o termo de contrato ou seja prestada a garantia etc.), para que o contratante efetue o pagamento antecipado.
5.6.3  Para as etapas seguintes do contrato, a antecipagdo do pagamento ocorrerd da seguinte forma:
5.6.3.1 R§..... (valor em extenso) quando do inicio da segunda etapa.

5.6.3.2 (...)especifica, que motive a estratégia utilizada pelo contratante.

5.6.4  Fica o contratado obrigado a devolver, com correg¢do monetdria, a integralidade do valor antecipado
na hipotese de inexecugdo do objeto.

5.6.4.1 No caso de inexecucdo parcial, devera haver a devolugdo do valor relativo a parcela ndo-executada
do contrato.

5.6.5 A liquidacdo ocorrerd de acordo com as regras do topico anterior deste instrumento.

5.6.6 A antecipa¢do de pagamento dispensa o ateste ou recebimento prévios do objeto, os quais deverdo
ocorrer apos a regular execugdo da parcela contratual a que se refere o valor antecipado.

5.6.7 O pagamento de que trata este item estd condicionado a tomada das seguintes providéncias pelo
contratado:

Prefeitura Municipal de Atalaia do Norte - AM

Rua Augusto Luzeiro, 65, Centro
NOSSO FUTURO CEP: 69650-000



A
\/

P S

/
\

ESTADO DO AMAZONAS —
PREFEITURA MUNICIPAL DE ATALAIA DO NORTE Py S
MUNICIPIO DE ATALAIA DO NORTE — CNPJ: 04.530.713/0001-18 i;.j %
COMISSAO MUNICIPAL DE LICITACAO - CML k- —

J = T I"'
© = A dotote 19%°

5.6.7.1 comprovagdo da execucdo da etapa imediatamente anterior do objeto pelo contratado, para a
antecipagdo do valor remanescente;

5.6.7.2 prestacdo da garantia nas modalidades de que trata o art. 96 da Lei n° 14.133/2021, no percentual de
.. %.

5.6.8 O pagamento do valor a ser antecipado ocorrerd respeitando eventuais retengdes tributdrias
incidentes.

57  CESSAO DE CREDITO

5.7.1.1 As cessoes de crédito ndo fiduciarias dependerdo de prévia aprovagdo do contratante.

5.7.2 A cessdo de crédito, de qualquer natureza, a ser feita mediante celebracao de termo aditivo, dependera
de comprovacdo da regularidade fiscal e trabalhista da cessionaria, bem como da certificacio de que a
cessionaria ndo se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Publico, conforme a legislagao em vigor,
nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

5.7.3 O crédito a ser pago a cessionaria ¢ exatamente aquele que seria destinado a cedente (contratada) pela
execucdo do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuizos causados a
Administracdo, sem prejuizo da utilizagdo de institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto
previstos na IN SEGES/ME n° 5, de 2017, caso aplicaveis.

6 CLAUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V)

6.1 Os precos inicialmente contratados sdo fixos e irreajustaveis no prazo da vigéncia inicial do contrato.
6.2 Ap0s o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os precos iniciais serdo
reajustados, mediante a aplicagdo, pelo Contratante, do indice (indicar o indice a ser adotado),
exclusivamente para as obrigacdes iniciadas e concluidas ap6s a ocorréncia da anualidade

6.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano sera contado a partir dos efeitos
financeiros do ultimo reajuste.

6.4 No caso de atraso ou ndo divulgagdo do(s) indice (s) de reajustamento, o Contratante pagarad ao

Contratado a importancia calculada pela tltima variacdo conhecida, liquidando a diferenga correspondente tio
logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s).

6.5 Nas aferigdes finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste serd(do), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
6.6 Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma

ndo possa(m) mais ser utilizado(s), sera(ao) adotado(s), em substitui¢do, o(s) que vier(em) a ser determinado(s)
pela legislagdo entdo em vigor.

6.7 Na auséncia de previsao legal quanto ao indice substituto, as partes elegerdo novo indice oficial, para
reajustamento do preco do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.8 O reajuste sera realizado por apostilamento.

7 CLAUSULA SETIMA - OBRIGACOES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

7.1 Sao obrigagdes do Contratante:

7.1.1  Exigir o cumprimento de todas as obriga¢des assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e
seus anexos;

7.1.2  Receber o objeto no prazo e condigdes estabelecidas no Termo de Referéncia;

7.1.3  Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorre¢des verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em parte, as suas expensas;

7.1.4  Acompanhar e fiscalizar a execugdo do contrato e o cumprimento das obrigagdes pelo Contratado;
7.1.5  Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma
e condigodes estabelecidos no presente Contrato;

7.1.6  Aplicar ao Contratado sangdes motivadas pela inexecugdo total ou parcial do Contrato;

7.1.7  Cientificar o orgdo de representagdo judicial da Procuradoria Municipal para ado¢do das medidas
cabiveis quando do descumprimento de obrigagdes pelo Contratado;
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7.1.8  Explicitamente emitir decisdo sobre todas as solicitagdes e reclamacdes relacionadas a execucdo do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatdrios ou de
nenhum interesse para a boa execug@o do ajuste.

7.1.8.1 Concluida a instru¢do do requerimento, a Administragdo terd o prazo de XXXXXXX para decidir,
admitida a prorrogacdo motivada por igual periodo.

7.1.9  Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para apuracdo de
descumprimento de clausulas contratuais.

7.1.10 Comunicar o Contratado na hipotese de posterior alteragdo do projeto pelo Contratante, no caso do
art. 93, §2° da Lein® 14.133/21.

7.2 A Administragdo nao respondera por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados a execucdo do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorréncia de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8 CLAUSULA OITAVA - OBRIGACOES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

8.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigagdes constantes deste Contrato, em seus anexos, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execucdo do objeto, observando,
ainda, as obrigagdes a seguir dispostas:

8.1.1 manter preposto aceito pela Administragdo no local da obra ou do servigo para representa-lo na
execucao do contrato.

8.1.1.1 A indicagdo ou a manutencao do preposto da empresa podera ser recusada pelo 6rgao ou entidade, desde
que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercicio da atividade.

8.1.2  Atender as determinacdes regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137,
1);

8.1.3 Alocar os empregados necessarios, com habilitagdo e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das clausulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverdo atender as recomendagdes de boa técnica ¢ a
legislacao de regéncia;

8.1.4  Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os servigos nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorre¢des resultantes da
execucao ou dos materiais empregados;

8.1.5 Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execugdo do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado a Administracdo ou terceiros, ndo reduzindo essa responsabilidade a fiscaliza¢do ou o
acompanhamento da execu¢@o contratual pelo Contratante, que ficara autorizado a descontar dos pagamentos
devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.1.6  Nao contratar, durante a vigéncia do contrato, conjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos
do artigo 48, paragrafo tnico, da Lei n°® 14.133, de 2021;

8.1.7 Quando nao for possivel a verificagdo da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores —
SICAF, a empresa contratada devera entregar ao setor responsavel pela fiscalizagao do contrato, até o dia trinta
do més seguinte ao da prestacdo dos servigos, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa a
Seguridade Social; 2) certiddo conjunta relativa aos tributos federais e a Divida Ativa da Unido; 3) certidoes
que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio ou sede do contratado; 4)
Certidao de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidao Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT;

8.1.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigagdes previstas em Acordo, Convencdo, Dissidio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigagdes
trabalhistas, sociais, previdenciarias, tributarias e as demais previstas em legislagdo especifica, cuja
inadimpléncia ndo transfere a responsabilidade ao Contratante;

8.1.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorréncia anormal
ou acidente que se verifique no local dos servigos.
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8.1.10 Prestar todo esclarecimento ou informagdo solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos a
execucao do empreendimento.

8.1.11 Paralisar, por determinagdo do Contratante, qualquer atividade que ndo esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seguranga de pessoas ou bens de terceiros.

8.1.12 Promover a guarda, manutencdo e vigilancia de materiais, ferramentas, ¢ tudo o que for necessario a
execucdo do objeto, durante a vigéncia do contrato.

8.1.13 Conduzir os trabalhos com estrita observancia as normas da legislagdo pertinente, cumprindo as
determinacdes dos Poderes Publicos, mantendo sempre limpo o local dos servicos e nas melhores condi¢des de
seguranga, higiene e disciplina.

8.1.14 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para analise e aprovagdo, quaisquer mudangas nos
métodos executivos que fujam as especificagdes do memorial descritivo ou instrumento congénere.

8.1.15 Nao permitir a utilizagdo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condi¢do de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizagdo do trabalho do menor de dezoito anos em
trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

8.1.16 Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigagdes assumidas, todas
as condigdes exigidas para habilitacdo na licitagdo, ou para qualificacdo, na contratagdo direta;

8.1.17 Cumprir, durante todo o periodo de execu¢@o do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislacdo (art. 116);

8.1.18 Comprovar areserva de cargos a que se refere a clausula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
com a indicag@o dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, paragrafo inico);

8.1.19  Guardar sigilo sobre todas as informag¢des obtidas em decorréncia do cumprimento do contrato;
8.1.20 Arcar com o 6nus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variaveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementa-
los, caso o previsto inicialmente em sua proposta ndo seja satisfatorio para o atendimento do objeto da
contratagdo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, I, d, da Lei n® 14.133, de 2021.
8.1.21 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ambito federal, estadual ou municipal, as normas de
seguranca do Contratante;

9  CLAUSULA DECIMA — GARANTIA DE EXECUCAO (art. 92, XII e XIII)

9.1 Ndo haverd exigéncia de garantia contratual da execugdo.

9.2 Caso utilizada outra modalidade de garantia, somente sera liberada ou restituida apés a fiel execugdo
do contrato ou ap6s a sua extingao por culpa exclusiva da Administragdo e, quando em dinheiro, sera atualizada
monetariamente.

9.3 Na hipotese de suspens@o do contrato por ordem ou inadimplemento da Administragdo, o contratado
ficara desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apolice de seguro até a ordem de reinicio da execugdo
ou o adimplemento pela Administragdo.

9.4 A garantia assegurara, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

9.4.1 prejuizos advindos do ndo cumprimento do objeto do contrato ¢ do ndo adimplemento das demais
obrigagdes nele previstas;

9.4.2 multas moratdrias e punitivas aplicadas pela Administracdo a contratada; e

9.4.3 obrigagoes trabalhistas e previdenciarias de qualquer natureza e para com o FGTS, ndo adimplidas pelo
contratado, quando couber.

9.5 A modalidade seguro-garantia somente sera aceita se contemplar todos os eventos indicados no item
anterior, observada a legislagdo que rege a matéria.
9.6 A garantia em dinheiro devera ser efetuada em favor do Contratante, em conta especifica indicada pelo

Orgao, com corre¢do monetaria.
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9.7 Caso a opgdo seja por utilizar titulos da divida publica, estes devem ter sido emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidacdo e de custodia autorizado pelo Banco Central
do Brasil, e avaliados pelos seus valores econdmicos, conforme definido pelo Ministério da Economia.

9.8 No caso de garantia na modalidade de fianca bancéaria, devera ser emitida por banco ou instituicdo
financeira devidamente autorizada a operar no Pais pelo Banco Central do Brasil, e devera constar expressa
renuncia do fiador aos beneficios do artigo 827 do Cddigo Civil.

9.9 No caso de alteragdo do valor do contrato, ou prorrogacgdo de sua vigéncia, a garantia devera ser ajustada
a nova situacdo ou renovada, seguindo os mesmos parametros utilizados quando da contratacdo.

9.10  Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigagdo, o
Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposi¢ao no prazo maximo de .......... (......) dias uteis, contados da
data em que for notificada.

9.11 O Contratante executara a garantia na forma prevista na legislacdo que rege a matéria.

9.12  Sera considerada extinta a garantia com a devolucdo da apolice, carta fianca ou autorizagdo para o
levantamento de importancias depositadas em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada de declaragdo do
Contratante, mediante termo circunstanciado, de que o Contratado cumpriu todas as clausulas do contrato;
9.13 O garantidor ndo ¢é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o
objetivo de apurar prejuizos e/ou aplicar sangdes a contratada.

9.14 O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no Edital e
no Contrato.

10 CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — INFRACOES E SANCOES ADMINISTRATIVAS (art. 92,

XIV)

10.1  Comete infracdo administrativa, nos termos da Lei n® 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa a inexecugdo parcial do contrato;

b) der causa a inexecugdo parcial do contrato que cause grave dano a Administragdo ou ao funcionamento
dos servigos publicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa a inexecucao total do contrato;

d) deixar de entregar a documentacdo exigida para o certame;

e) ndo manter a proposta, salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado;

f) ndo celebrar o contrato ou ndo entregar a documentacao exigida para a contratagdo, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;

2) ensejar o retardamento da execucdo ou da entrega do objeto da contratagdo sem motivo justificado;

h) apresentar declaragdo ou documentagdo falsa exigida para o certame ou prestar declaragdo falsa durante
a dispensa eletronica ou execucao do contrato;

1) fraudar a contratag@o ou praticar ato fraudulento na execugdo do contrato;

1) comportar-se de modo inidoneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da contratacao;

1) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013.

10.2  Serdo aplicadas ao responsavel pelas infragdes administrativas acima descritas as seguintes sangoes:

1) Adverténcia, quando o Contratado der causa a inexecugdo parcial do contrato, sempre que nao se
justificar a imposi¢do de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei);

i1) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas b, ¢, d, e, fe

g do subitem acima deste Contrato, sempre que nao se justificar a imposi¢ao de penalidade mais grave (art. 156,
§4°, da Lei);

iii) Declaracido de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alineas h, 1, j, k e | do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a
imposicao de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei)

iv) Multa:
(D) moratéria de .....% (.. ... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de ...... [ ) dias;
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2) moratoria de .....% (..... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o
mdximo de .....% (... por cento) pela inobservancia do prazo fixado para apresentagdo, suplementagdo ou
reposi¢do da garantia.

(a) O atraso superior a XXXXXX dias autoriza a Administra¢do a promover a rescisdo do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispoe o inciso I do art. 137 da Lei n.
14.133, de 2021.

3) compensatoria de ......% (....... por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecugao total do
objeto;

10.3  Todas as sangdes previstas neste Contrato poderdo ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, §7°).

10.3.1 Antes da aplicacdo da multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias uteis,
contado da data de sua intimagao (art. 157)

10.3.2 Se a multa aplicada e as indenizagdes cabiveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferenca sera descontada da garantia
prestada ou sera cobrada judicialmente (art. 156, §8°).

10.3.3 Previamente ao encaminhamento a cobranga judicial, a multa podera ser recolhida administrativamente
no prazo maximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da comunicacao enviada pela autoridade
competente.

10.4 A aplicagao das sangdes realizar-se-a em processo administrativo que assegure o contraditorio e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e paragrafos do art. 158 da Lein® 14.133,
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaragdo de inidoneidade para licitar
ou contratar.

10.5  Na aplicagdo das sangdes serdo considerados (art. 156, §1°):

a) a natureza ¢ a gravidade da infragdo cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstancias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantacdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e orientagdes dos

orgdos de controle.

10.6  Os atos previstos como infracdes administrativas na Lei n® 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitagdes e contratos da Administragdo Publica que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n°
12.846, de 2013, serdo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental
e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)

10.7 A personalidade juridica do Contratado podera ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para provocar
confusdo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanc¢des aplicadas a pessoa juridica serdo estendidos
aos seus administradores e sdcios com poderes de administragdo, a pessoa juridica sucessora ou a empresa do
mesmo ramo com relagdo de coligacdo ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em
todos os casos, o contraditorio, a ampla defesa e a obrigatoriedade de analise juridica prévia (art. 160)

10.8 O Contratante devera, no prazo maximo 15 (quinze) dias uteis, contado da data de aplicagdo da sang@o,
informar ¢ manter atualizados os dados relativos as sangdes por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituidos no &mbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

10.9  As sangdes de impedimento de licitar e contratar e declara¢do de inidoneidade para licitar ou contratar
sdo passiveis de reabilitacdo na forma do art. 163 da Lei n® 14.133/21.

11  CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA EXTINCAO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
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11.1 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigagdes nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o
contraditorio e a ampla defesa.

11.1.1 Nesta hipotese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

11.1.2 A alteragdo social ou modificag@o da finalidade ou da estrutura da empresa ndo ensejara rescisao se nao
restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.1.2.1Se a operacao implicar mudanga da pessoa juridica contratada, devera ser formalizado termo aditivo
para alterac@o subjetiva.

11.2 O termo de rescisdo, sempre que possivel, sera precedido:

11.2.1 Balango dos eventos contratuais ja cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.2.2 Relagao dos pagamentos ja efetuados e ainda devidos;

11.2.3 Indenizacdes e multas.

12 CLAUSULA DECIMA SEGUNDA — DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

12.1  Os casos omissos serdo decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposi¢des contidas na Lei n°
14.133, de 2021 e demais normas federais aplicaveis e, subsidiariamente, segundo as disposi¢des contidas na
Lei n® 8.078, de 1990 — Codigo de Defesa do Consumidor — e normas e principios gerais dos contratos.

13 CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - ALTERACOES

13.1  Eventuais alteracdes contratuais reger-se-ao pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133,
de 2021.

13.2 O CONTRATADO ¢ obrigada a aceitar, nas mesmas condi¢cdes contratuais, os acréscimos ou
supressdes que se fizerem necessarios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do contrato.

13.3  As supressdes resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderdo exceder o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.

13.4  Registros que ndo caracterizam alteragdo do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebragao de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n°® 14.133, de 2021.

14 CLAUSULA DECIMA QUARTA - PUBLICACAO

14.1  Incumbira 8 CONTRATANTE providenciar a publicagdo deste instrumento nos termos e condigdes
previstas na Lei n® 14.133/21.

15 CLAUSULA DECIMA QUINTA - FORO (art. 92, §1°)

15.1 E eleito o Foro da Comarca de........ para dirimir os litigios que decorrerem da execucdo deste Termo
de Contrato que ndo possam ser compostos pela conciliagdo, conforme art. 92, §1° da Lei n® 14.133/21.

Representante legal do CONTRATANTE

Gestor (a) do CONTRATO
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Representante legal do CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

NOME:
CPF:

NOME:
CPF:
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	TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../…, QUE FAZEM ENTRE SI A ......................................................... E ............................................................., nos termos abaixo aduzidos:
	PREÂMBULO:
	A PREFEITURA MUNICIPAL DE ATALAIA DO NORTE/AM, com sede na Estrada Augusto Luzeiro, 65 – Bairro Centro, CEP nº 69.650 – 000  na cidade de Atalaia do Norte/Estado do Amazonas, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 04.530.713/0001-18, neste ato representada pelo...
	1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)
	1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de .........................., nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
	1.2. Objeto da contratação:
	Nota explicativa: A tabela acima é meramente ilustrativa, devendo ser ajustada conforme o caso concreto.
	1.2.1 Detalhamento do objeto (caso ocorra a necessidade)
	1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
	1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação;
	1.3.2. O Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso existentes;
	1.3.3. A Proposta do Contratado; e
	1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
	2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO.
	2.1 O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) ............................., prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n  14.133/2021.
	2.1.1 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado.
	3 CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
	3.1 O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
	4 CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
	4.1. A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.
	4.1.1. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente.
	4.2. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente p...
	5 CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
	5.1 PREÇO
	5.1.1 O valor total da contratação é de R$.......... (.....)
	5.1.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de admini...
	5.2 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
	5.2.1 A presente despesa correrá à conta da Dotação Orçamentária:
	Unidade Orçamentária:
	Dotação Orçamentária:
	Elemento de Despesa:
	Fonte:
	5.2.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
	5.3 FORMA DE PAGAMENTO
	5.3.1 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.
	5.3.2 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
	5.4 PRAZO DE PAGAMENTO
	5.4.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até ..... (....) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.
	5.4.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.
	5.4.3 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de correção monetária.
	5.5 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
	5.5.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.
	5.5.2  Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
	5.5.3 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
	a) o prazo de validade;
	b) a data da emissão;
	c) os dados do contrato e do órgão contratante;
	d) o período respectivo de execução do contrato;
	e) o valor a pagar; e
	f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
	5.5.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á ap...
	5.5.5  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônic...
	5.5.6 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participaç...
	5.5.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo po...
	5.5.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento...
	5.5.9 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
	5.5.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.
	5.5.11 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
	5.5.11.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
	5.5.12 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicio...
	5.6 ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO
	5.6.1 A presente contratação permite/não permite a antecipação de pagamento ......... (parcial/total), conforme as regras previstas no presente tópico.
	5.6.2 O contratado emitirá recibo/nota fiscal/fatura/documento idôneo/... correspondente ao valor da antecipação de pagamento de R$ ...... (valor por extenso), tão logo ... (incluir condicionante – ex: seja assinado o termo de contrato ou seja prestad...
	5.6.3 Para as etapas seguintes do contrato, a antecipação do pagamento ocorrerá da seguinte forma:
	5.6.3.1 R$..... (valor em extenso) quando do início da segunda etapa.
	5.6.3.2 (...)específica, que motive a estratégia utilizada pelo contratante.
	5.6.4 Fica o contratado obrigado a devolver, com correção monetária, a integralidade do valor antecipado na hipótese de inexecução do objeto.
	5.6.4.1 No caso de inexecução parcial, deverá haver a devolução do valor relativo à parcela não-executada do contrato.
	5.6.5 A liquidação ocorrerá de acordo com as regras do tópico anterior deste instrumento.
	5.6.6 A antecipação de pagamento dispensa o ateste ou recebimento prévios do objeto, os quais deverão ocorrer após a regular execução da parcela contratual a que se refere o valor antecipado.
	5.6.7 O pagamento de que trata este item está condicionado à tomada das seguintes providências pelo contratado:
	5.6.7.1 comprovação da execução da etapa imediatamente anterior do objeto pelo contratado, para a antecipação do valor remanescente;
	5.6.7.2 prestação da garantia nas modalidades de que trata o art. 96 da Lei nº 14.133/2021, no percentual de ...%.
	5.6.8 O pagamento do valor a ser antecipado ocorrerá respeitando eventuais retenções tributárias incidentes.
	5.7 CESSÃO DE CRÉDITO
	5.7.1.1 As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.
	5.7.2 A cessão de crédito, de qualquer natureza, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de que a cessionária não se encontra impedida de ...
	5.7.3 O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de ...
	6 CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V)
	6.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo da vigência inicial do contrato.
	6.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice ___________ (indicar o índice a ser adotado), exclusivamente para as obrigações inici...
	6.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
	6.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) de...
	6.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
	6.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
	6.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
	6.8 O reajuste será realizado por apostilamento.
	7 CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
	7.1 São obrigações do Contratante:
	7.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
	7.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
	7.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
	7.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
	7.1.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
	7.1.6 Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;
	7.1.7 Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Municipal para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
	7.1.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução d...
	7.1.8.1 Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de XXXXXXX para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.
	7.1.9 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
	7.1.10 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/21.
	7.2 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,...
	8 CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
	8.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
	8.1.1 manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução do contrato.
	8.1.1.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.
	8.1.2 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II);
	8.1.3 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia...
	8.1.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais...
	8.1.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo...
	8.1.6 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo úni...
	8.1.7 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos s...
	8.1.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias...
	8.1.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
	8.1.10 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
	8.1.11 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
	8.1.12 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
	8.1.13 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
	8.1.14 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
	8.1.15 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
	8.1.16  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;
	8.1.17 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
	8.1.18 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
	8.1.19   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
	8.1.20 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua...
	8.1.21 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante;
	9 CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)
	9.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
	9.2 Caso utilizada outra modalidade de garantia, somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.
	9.3 Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.
	9.4 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
	9.4.1 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;
	9.4.2 multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
	9.4.3 obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo contratado, quando couber.
	9.5 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.
	9.6 A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do Contratante, em conta específica indicada pelo Órgão, com correção monetária.
	9.7 Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus v...
	9.8 No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artig...
	9.9 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.
	9.10 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de .......... (......) dias úteis, contados da data em que for notificada.
	9.11 O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
	9.12 Será considerada extinta a garantia com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do Contratante, mediante termo circunstanciado...
	9.13 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.
	9.14 O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no Edital e no Contrato.
	10 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
	10.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
	a) der causa à inexecução parcial do contrato;
	b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
	c) der causa à inexecução total do contrato;
	d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
	e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
	f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
	g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
	h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;
	i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
	j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
	k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
	l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
	10.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
	i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);
	ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);
	iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave ...
	iv) Multa:
	(1) moratória de .....% (.. ... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de ...... (.......) dias;
	(2) moratória de .....% (..... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de .....% (.... por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.
	(a) O atraso superior a XXXXXX dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
	(3) compensatória de ......% (....... por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
	10.3 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º).
	10.3.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)
	10.3.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente...
	10.3.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de XX (XXXX) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
	10.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades d...
	10.5 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):
	a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
	b) as peculiaridades do caso concreto;
	c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
	d) os danos que dela provierem para o Contratante;
	e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
	10.6 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados c...
	10.7 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse...
	10.8  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôn...
	10.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
	11 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
	11.1 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
	11.1.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
	11.1.2 A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
	11.1.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
	11.2 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
	11.2.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
	11.2.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
	11.2.3 Indenizações e multas.
	12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
	12.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do C...
	13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES
	13.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
	13.2 O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
	13.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.
	13.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
	14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO
	14.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21.
	15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO (art. 92, §1º)
	15.1  É eleito o Foro da Comarca de........ para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.
	...........................................,  .......... de.......................................... de 20.....
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